
PREÂMBULO 

Aproximadamente seis meses após a realização do 1 º Congresso de Arqueo­
logia Peninsular, eis o 4º volume das Actas, totalizando, até ao momento, cerca 
de 2.000 páginas publicadas. O 5º, embora em termos formais já referente a 1995, 
sairá do prelo, segundo a nossa previsão, ainda em 1994, se para tanto se conju­
garem as condições favoráveis. 

Está aqui mais uma vez a prova de que Portugal tem instituições e pessoas 
com experiência organizativa (apesar dos magros recursos, e de tudo se fazer à 
custa de um esforço de alguns indivíduos trabalhando amadorística e artesa­
nalmentc, esforço esse que não é, habitualmente, "contabilizado", nem, a médio 
prazo, sustentável) para levar avante realizações de grande monta e qualidade 
científica, de prestígio internacional, desde que minimamente apoiadas, e fazendo 
uma gestão séria dos meios disponíveis. Mas, se estas minhas palavras visam 
superar atitudes derrotistas, não devem ser tidas, como aliás já se insinuou, pela 
afirmação de que as coisas vão bem neste domínio. Sejamos claros, embora sem 
a pretensão de fazer aqui, a despropósito, o diagnóstico da grave crise em que, 
como arqueólogos, nos encontramos, c que constitui o pano de fundo em que este 
Congresso ibérico se efectua e se publica. 

A Arqueologia portuguesa precisa de quase tudo, particularmente um finan­
ciamento condigno c a disponibilização de instrumentos técnicos e logísticos; 
aqueles com que tem trabalhado são uma vergonha nacional. Mas, se algum "ca­
pital'' importante tem, esse são antes de mais as instituições a que acima me referi 
e os próprios arqueólogos que as integram, com a capacidade de iniciativa e de 
trabalho qualificado - a maior parte das vezes prestado a título gratuito, reali­
dade rara nos nossos dias - de que têm dado mostras ao longo dos anos. Por 
muito adversas que sejam as suas condições de actuação, a nossa pequena comu­
nidade de arqueólogos não tem baixado os braços c não se tem poupado a esforços 
para fazer um trabalho que honre o país e de algum modo colmate as insuficiên­
cias - públicas e notórias - do próprio Estado. Temos pois jus a um tratamento 
de respeito por parte dos responsáveis pela política da Cultura e a uma visibili­
dade junto da opinião pública que passa pelo reconhecimento de uma profissão, 
a qual necessita de preparação científica específica nos seus vários escalões, em 
detrimento da imagem romântica que a nosso propósito é ainda por vezes anacro-
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nicamente construída, relacionando a Arqueologia com um entretenimento de 
tempos livres, motivado pela excitação da "descoberta" que auto-satisfaz indivi­
dualisticamente. Essa imagem é ridícula e imprópria de pessoas minimamente 
cultivadas e advertidas para o papel da Arqueologia no saber contemporâneo e na 
preservação de um meio onde valha a pena viver, e do qual não sejam portanto 
sistematicamente arredados os sinais da memória colectiva, como está a acontecer 
diariamente. 

Ao mesmo tempo, devemos reconhecer a importância que têm tido as Uni­
versidades e as pessoas que as integram na implantação de uma Arqueologia 
prestigiada em Portugal. Elas têm o seu papel próprio (embora, num mundo como 
o de hoje, tudo se encontre em mutação), e não podem, nem estarão em princípio 
vocacionadas para fazer face a variadíssimas e prementes questões que têm de se 
constituir em serviço público permanente no âmbito do Património, tanto ao nível 
do poder central como das autarquias; mas, em última análise, directa ou indirec­
tamente, elas são as detentoras de um capital científico que é o avalizador final 
de todas as acções. E, sobretudo, a distinção entre "investigação" (que estaria 
acantonada nas Universidades) e "serviço público" (que competiria ao organismo 
que tutela o património cultural) é perversa, porque reduziria ambas as institui­
ções à impotência: a primeira pensando sem poder actuar, a segunda actuando 
sem poder pensar; e as duas dilapidando o nosso património maior, que é a 
imaginação dotada de meios de se cotejar com a actuação prática, das pes­
soas concretas, preparadas, de que dispomos, e que constituem um bem escasso 
e infinitamente precioso, porque são elas que actuam utilmente, não quem empiha 
processos nas secretárias, em alguns casos eventualmente compensando as suas 
frustrações (muito compreensíveis!) com o atraso da vida de outros. 

No caso do 1º Congresso de Arqueologia Peninsular, está também mais uma 
vez provado, à exaustão, que uma das formas de desenvolver a nossa Arqueologia 
é descentralizar, dotando de um mínimo de capacidade de actuação instituições 
(existentes ou a criar) dispersas pelo país (desde que possuam credibilidade cien­
tífica), e não procurando controlar tudo a partir de Lisboa. E, entre os múltiplos, 
e graves, problemas pendentes da Arqueologia, os quais deveriam merecer uma 
muito mais aturada atenção das autoridades, mas também a reflexão autónoma dos 
arqueólogos, é evidente que se encontram a política editorial neste sector (a todos 
os níveis) e a da organização de congressos e outras reuniões promotoras de 
debate e de difusão de conhecimentos e de ideias, sem os quais é o marasmo. 

A ultrapassagem do nosso isolamento e da nossa tendência para o anacro­
nismo nos métodos e objectivos passa pelo diálogo com os nossos parceiros numa 
esfera cada vez mais alargada; e esse alargamento não pode, nem deve, contornar 
os vizinhos espanhóis. O intercâmbio com o Estado espanhol e as suas várias 
autonomias é hoje uma condição imprescindível de afirmação da identidade na-
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cional, no seio da Península e da Europa; como é obvio, essa identidade não se 
pode construir autisticamente, por fechamento (seria absurdo, principalmente dada 
a grandeza da Espanha e a força com que a sua economia está penetrando em 
Portugal), mas em disponibilidade de abertura e sobretudo em obras concretas que 
plasmem não uma intenção, mas uma colaboração já em marcha. Colaboração de 
igual para igual, em que o nosso país não vá sempre atrás de outras iniciativas, 
mas também lance acções capazes de encontrar eco peninsular, porque correspon­
dentes a uma necessidade real, sentida. Precisamos de fazer, fazer, fazer, e não 
discutir eternamente como seria a forma ideal de fazer; e assim, pela experiência 
de choque com a realidade, que nos surpreende sempre, nos iremos constituindo. 

O nosso desejo como instituição, e o meu pessoal, é de que o "fermento" 
que estamos deixando nestes volumes, com tanto esforço e ânimo regularmente 
publicados, contribua, por um lado, para o elevamento do estatuto público da 
nossa Arqueologia e, por outro, para o desenvolvimento de acções concretas de 
cooperação entre arqueólogos portugueses e espanhóis. Tudo isto tem, no estilo 
e nos objectivos, alguma coisa de idealismo, mas a mim - ou não fosse um 
homem muito ligado à terra, à sua materialidade e resistência - o que me importa 
é o lastro de pequenas transformações (por vezes quase indizíveis) que apesar de 
tudo se deposita quando as grandes palavras se esgotam. Que cada um cumpra, 
o melhor que pode, o seu papel - e a mais não será obrigado. 
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